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Recurso Especial Cível nº 0100455-65.2023.8.19.0000   

Recorrente: FABIO SILVA DE MEDEIROS  

Recorrido: IGNAZ EVENTOS S/A  

 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, às fls.65/77, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea ‘’a’’ da Constituição Federal interposto em face dos 

acórdãos, proferidos pela Quarta Câmara de Direito Privado de fls.34/40 e fls.54/57, 

assim ementados: 

  

‘’Agravo de instrumento. Execução de título extrajudicial. 

Rejeição de exceção de pré- executividade formulada pelo 

fiador. Alegação de nulidade da citação do devedor 

principal, caracterização de prescrição e excesso de 

execução. Recurso do 2º executado. Validade da citação 

enviada ao endereço do 1º executado, com Aviso de 

Recebimento devidamente assinado. Irrelevância do 

recebimento por terceiro. Possibilidade de recebimento por 

funcionário responsável pela portaria de condomínio 

edilício. Artigo 248, §4º, CPC. Prescrição não 

caracterizada. Validade da citação e ausência de inércia do 

exequente. Alegação de excesso de execução que carece de 

dilação probatória. Inadequação da via eleita. Precedentes 

do STJ e deste Tribunal de Justiça. Decisão impugnada 

mantida. Recurso a que se nega provimento’’ 

 

‘’Embargos de declaração. Agravo de instrumento. 

Execução de título extrajudicial. Rejeição de exceção de 

pré-executividade. Recurso desprovido. Embargos de 

declaração opostos pelo agravante. Alegação de omissão. 

Acórdão que enfrentou adequadamente as questões 

suscitadas. Inexistência de qualquer vício. Não são os 

embargos de declaração a via adequada para a 

manifestação de inconformismo da recorrente. Negado 

provimento ao recurso’’  
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Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente sustenta a 

violação aos artigos 98, §3º, 1.022, II, e 489, § 1º, II do CPC e artigos 204 e 206, §5º, I, 

do CC. Alega que não houve citação válida do 1º executado até o momento, tendo em 

vista que o AR e sua citação foi assinado por terceiro estranho a esse processo. Alega 

que a prescrição contra o devedor principal, deve igualmente ser reconhecida a 

prescrição da pretensão acessória  contra  o  garante fidejussório (princípio da 

gravitação jurídica), nos mesmos termos do artigo 204, § 3°, do CC, e em consonância 

com a máxima de que o acessório segue o principal. Acrescenta que cabe a aplicação 

do inciso I, do §5º, do artigo 206 do CPC, devendo ser reconhecida a prescrição no 

presente caso, pois já tendo passado 18 anos desde a distribuição da petição inicial, 

ainda não houve citação válida do 1º executado, muito menos localização de bens 

que pudessem ser arrestados.  

 

Requer seja anulado o acordão recorrido, por vício de fundamentação, 

reconhecido excesso no valor da execução, bem como, seja reconhecida a prescrição 

intercorrente.   

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 81/86. 

 

É o brevíssimo relatório.   

 

Inicialmente, o recurso não pode ser admitido no que concerne à 

alegação de ofensa aos artigos 489, § 1º, e 1.022, parágrafo único, do Código de 

Processo Civil, pois não se vislumbra na hipótese vertente que o acórdão recorrido 

padeça de qualquer dos vícios descritos nos citados dispositivos legais.    

   

 O órgão julgador apreciou adequadamente as teses suscitadas no 

processo e abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a 

formar convencimento, observando assim o que determina o artigo 93, IX, da 

Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.    

   

 Observe-se que o colegiado se manifestou expressamente acerca dos 

temas necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo confundir 

fundamentação sucinta com fundamentação deficiente apenas porque contrária aos 

interesses da parte.  Nesse sentido:   

    





 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

________________________________________________________________________________ 

__________________________________________________________________________________________________ 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 - Tel.: 
+ 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br 

                                                                                                           

“AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AFRONTA AOS ARTS. 141 E 492 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL/2015. NÃO 

DEMONSTRAÇÃO. ENUNCIADO 284 DA 

SÚMULA. OMISSÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. 

ERRO DE CÁLCULO. VERIFICADO. PRECLUSÃO. 

NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. INVIABILIDADE. 

NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO. SÚMULA 

7/STJ. ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA 

CORTE. VERBETES 83 E 568 DA SÚMULA DO STJ. 

NÃO PROVIMENTO. 1. Não havendo a devida 

demonstração de ofensa aos dispositivos legais apontados 

como violados, incidente o enunciado 284 da Súmula do 

STF. 2. O acórdão recorrido analisou todas as 

questões necessárias ao deslinde da controvérsia, 

não se configurando omissão alguma ou negativa 

de prestação jurisdicional. 3. Não cabe, em recurso 

especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula 

n. 7/STJ). 4. O Tribunal de origem julgou nos moldes da 

jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, portanto, 

os enunciados 83 e 568 da Súmula do STJ. 5. Agravo 

interno a que se nega provimento”. (AgInt nos EDcl no 

AREsp 1472560/RS - Relator(a) Ministra MARIA 

ISABEL GALLOTTI - QUARTA TURMA - Data do 

Julgamento 04/02/2020 - Data da Publicação/Fonte DJe 

18/02/2020).   

    

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS C/C 

COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 

OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 

VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. 

NÃO OCORRÊNCIA. 1. Ausentes os vícios do art. 

1.022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de 

declaração. 2. Devidamente analisadas e discutidas 

as questões de mérito, e fundamentado 

corretamente o acórdão recorrido, de modo a 
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esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 

falar em violação do art. 489 do CPC/15. 3. Agravo 

interno não provido”. (AgInt no AREsp 1576086/MG - 

Relator(a) Ministra NANCY ANDRIGHI - TERCEIRA 

TURMA - Data do Julgamento 16/12/2019 - Data da 

Publicação/Fonte DJe 18/12/2019).   

    

Assevere-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a 

reabertura do exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de 

questão nova, conforme já se manifestou o STJ:    

   

 “ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS 

DO ART. 1.022 DO CPC/2015. REDISCUSSÃO DE 

QUESTÕES DECIDIDAS. IMPOSSIBILIDADE. 

CARÁTER PROTELATÓRIO EVIDENCIADO. 

MULTA DO ART. 1.026, § 2º, DO CPC/15. 1. De 

acordo com a norma prevista no art. 1.022 do CPC/15, 

são cabíveis embargos de declaração nas hipóteses de 

obscuridade, contradição, omissão ou correção de erro 

material da decisão recorrida. 2. Os segundos embargos 

de declaração servem ao saneamento do acórdão 

embargado, e não à revisão do anterior aresto proferido 

em sede de agravo regimental, com o qual não se 

conforma o embargante. 3. Embargos de declaração 

rejeitados com aplicação à parte embargante de multa de 

2% sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 

1.026, § 2º, do CPC/2015”. (EDcl nos EDcl no AgInt no 

AREsp 1258564/SP - Relator(a) Ministro SÉRGIO 

KUKINA - PRIMEIRA TURMA - Data do Julgamento 

08/04/2019 - Data da Publicação/Fonte DJe 15/04/2019). 

   

 

Ademais, o exame das razões recursais revela que o recorrente, ao 

pugnar pela nulidade da citação no processo, pretende, por via transversa, a revisão 
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de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos autos, 

que não perfaz questão de direito, mas, tão somente, reanálise fático-probatória, 

inadequada para a interposição de recurso especial. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do 

REsp 336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos 

moldes em que delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na 

seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não 

merece trânsito o recurso especial, ante o veto da súmula 7-STJ”.  

 
Colhe-se da fundamentação do acórdão recorrido: (fls. 36 e 38) 
 

“De  início,  verifica-se  que  não  se  sustenta  a  

alegação  do agravante a respeito da nulidade da citação 

do devedor principal.  Com efeito, o Aviso de 

Recebimento de fls. 464/465 (index 464) foi  

devidamente  recebido,  com  data  e  assinatura  do  

recebedor,  sendo irrelevante se tratar de terceira pessoa, 

já que o Código de Processo Civil reconheceu a validade 

do recebimento de atos citatório e intimatórios pelo 

funcionário  responsável  na  portaria  de  condomínios  e  

loteamentos,  in verbis: (...) 

Diante  disso,  considerando  a  regularidade  da  citação  

do  1º executado,  bem  como  a  ausência  de  inércia  do  

exequente,  não  merece acolhida a pretensão do 

agravante.(...) 

A  exceção  de  pré-executividade,  instituto  resultante  

de construção doutrinária e jurisprudencial, consiste 

numa alegação incidental à  execução  por  meio  de  

mera  petição,  feita  pelo  executado,  contendo como 

objetos matéria de ordem pública.”   
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Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não 

merece trânsito o recurso especial, em face do óbice do Enunciado nº 7 da Súmula 

do Superior Tribunal de Justiça, já acima transcrito.  

 
Nesse sentido: 
 

“AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 

CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA 

QUE NEGOU PROVIMENTO RECLAMO. 

INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE. 1. A 

jurisprudência desta Corte já consolidou o entendimento 

de que o benefício da gratuidade de justiça pode ser 

indeferido quando as circunstâncias dos autos apontarem 

que a parte possui meios de arcar com as custas do 

processo em virtude da presunção relativa da declaração 

de hipossuficiência. 2. É incabível o exame de tese não 

exposta no recurso especial e invocada apenas em recurso 

posterior, pois configura indevida inovação recursal. Tal 

circunstância impossibilita o exame do pedido de redução 

da indenização por danos morais. 3. A análise da 

alegada nulidade da citação demandaria o 

revolvimento do contexto fático dos autos, vedado 

em recurso especial por óbice da Súmula 7 do STJ. 

4. A incidência do referido óbice também impede a 

análise do dissídio jurisprudencial, o que inviabiliza o 

conhecimento do recurso pela alínea c do permissivo 

constitucional. 5. Tendo a Corte de origem afastado a 

intervenção do Ministério Público por falta de 

demonstração da existência de interesse de incapaz, não 

há como inverter tal conclusão sem a incursão no 

conjunto probatório dos autos. Incidência da Súmula 7 

do STJ. 6. Para Alterar a conclusão do Tribunal de 

origem, acolhendo-se a pretensão recursal de exonerar o 

agravante do dever de quitar o débito executado seria 

imprescindível nova análise da matéria fática, inviável 
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em recurso especial. 7. Agravo interno desprovido.” 

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.585.241/SP, relator 

Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

29/6/2020, DJe de 3/8/2020.) 

 

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

MONITÓRIA. OMISSÃO DO ACÓRDÃO 

RECORRIDO. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO 

DE NULIDADE DA CITAÇÃO. REEXAME DO 

ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DA CAUSA. 

DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. APLICAÇÃO 

DA TEORIA DA APARÊNCIA. RECURSO 

DESPROVIDO. 1. Nos termos do art. 1.022, I, II e III, 

do CPC/2015, destinam-se os embargos de declaração a 

expungir do julgado eventuais omissão, obscuridade ou 

contradição, ou ainda a corrigir erro material, não se 

caracterizando via própria ao rejulgamento da causa. 2. 

No caso, para ultrapassar as premissas fáticas 

estabelecidas pelo Tribunal de origem, a fim de 

acolher a alegação de nulidade da citação, seria 

necessário o reexame do acervo fático-probatório 

da causa, o que não se admite em âmbito de recurso 

especial, ante o óbice da Súmula 7 deste Tribunal. 3. 

Ademais, em observância à teoria da aparência, a 

orientação jurisprudencial desta Corte considera válida a 

citação da pessoa jurídica efetivada na sede ou filial da 

empresa a uma pessoa que não recusa a qualidade de 

funcionário. Entendimento que se aplica à hipótese, por 

analogia. 4. Agravo interno desprovido.” (AgInt no 

AgInt no AREsp n. 1.539.179/RJ, relator Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

17/2/2020, DJe de 19/2/2020.) 

 

Por fim, quanto à alegada exceção de pré-executividade, consta do 
acórdão recorrido a seguinte fundamentação à fl. 40: 
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“No caso em exame, o agravante impugna a cobrança 

efetuada, alegando excesso de  execução,  o  que  carece  de  

dilação  probatória, inviabilizando por isso o manejo da 

objeção.” 

 

 

Dessa maneira, constata-se que o acórdão recorrido encontra em 

harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, circunstância que 

atrai a incidência do verbete nº 83, da Súmula daquela Corte Superior: “"Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a decisão do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida ".  

 

Acerca da matéria tratada neste recurso, assim entende o Superior 

Tribunal de Justiça: 

  

 

“PROCESSUAL    CIVIL.    EXECUÇÃO    DE    

SENTENÇA.    EXCEÇÃO    DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. DISCUSSÃO DE SUPOSTO 

EXCESSO. IMPOSSIBILIDADE. 

1.  Conforme entendimento consolidado nesta Corte, 

a via da exceção de  pré-executividade é cabível para 

a arguição de matérias de ordem pública,  

devidamente instruída com a prova da alegação, não 

sendo o caso das hipóteses que envolvem suposto 

excesso, mormente em face de desacerto relativo a 

juros e correção. 

2. Agravo interno a que se nega provimento. 

(PET no AREsp 745.717/RS, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/12/2016, 

DJe 14/02/2017)” 

 

 

“RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 

PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. PRECEDENTES. 

1. A exceção de pré-executividade é cabível quando 

atendidos simultaneamente dois requisitos, um de 
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ordem material e outro de ordem formal, ou seja: (a) 

é indispensável que a matéria invocada seja 

suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é 

indispensável que a decisão possa ser tomada sem 

necessidade de dilação probatória. 

2. A alegação de excesso de execução não é cabível em sede 

de exceção de pré-executividade, salvo quando esse excesso 

for evidente. Precedentes. 

3. Recurso especial não provido. 

(REsp 1717166/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 

05/10/2021, DJe 25/11/2021)” 

 

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

INTERNO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3 

DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 

NÃO OCORRÊNCIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. AFERIÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 

PROBATÓRIA EXCESSO DE EXECUÇÃO. 

DILAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. 

1. O acórdão recorrido se manifestou de forma clara e 

fundamentada sobre a matéria posta em debate na medida 

necessária para o deslinde da controvérsia. Não há que se 

falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, 

visto que tal somente se configura quando, na apreciação 

de recurso, o órgão julgador insiste em omitir 

pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e 

não foi. 

2. O acórdão recorrido consignou que o enfrentamento da 

questão da prescrição na hipótese reclama novos 

elementos. Diante de tal premissa, não há como afastar a 

necessidade de dilação probatória inviável em sede de 

exceção de pré-executividade, cuja discussão deve se 

limitar a questões cognoscíveis de ofício pelo magistrado e 

que não demandem dilação probatória, consoante 

orientação adotada no REsp 1.110.925/SP, Rel. Ministro 

Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 04/05/2009, 

julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973. 
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Portanto, somente seria possível infirmar o acórdão 

recorrido através do revolvimento de matéria fático-

probatória, inviável em sede de recurso especial em razão 

do óbice da Súmula nº 7 do STJ. 

3. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp 1367399/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 23/04/2019, DJe 26/04/2019)” 

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra.  

 

Intime-se.  

  

Rio de Janeiro, 18 de dezembro de 2024.  

  

      Desembargador MALDONADO DE CARVALHO  

Terceiro Vice-Presidente  
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